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PRNAGRO CONSELHO DE CONTROUNTES

Processo nr. 10930/001.492/92-50
ACORDAM Nr. 106-04.073

Sessão de 08 de agosto de 1994
Recurso nr. : 76.852 - IRPF - EXi DE 1988 a 1990
Recorrente a OSVALDO SOES
Recorrida I DRF em Londrina - PR
And 

•

IRPF - RENDIMENTOS - TRIBUTAÇRO MENSAL - A partir de
01.01.89, o imposto de renda passou a incidir sobre o
rendimento percebido pelas pessoas físicas, mensalmen-
te.

IRPF - RENDIMENTOS - OMISSRO - ACRESCIMO PATRIMONIAL A
DESCOBERTO - TRIBUTAPNO MENSAL - A partir de 01.01.89,o
acréscimo patrimonial cuia origem no seja comprovada,
é tributável no mês de sua apuração.

NORMAS GERAIS - TRD - INAPLICABILIDADE DE SUA COBRANÇA
ANTERIORMENTE A 01.08.91
A cobrança de juros de mora sob a denominação de Taxa
Referencial Diria, acumulada no período de 01.02.91 a
31.07.91, é inaplicável, posto que a Lei 8.218/91, que
a considerou como tal, adquiriu eficácia somente a par-
tir de 01.08.91, sendo, pois, vedada sua retroação para
alcançar situaçbes pretéritas, em flagrante ofensa às
prescrigbes do artigo 105 do CTN. Por idênticas raztes,
são devidos os Juros de mora calculados com base na TRD
acumulada a partir de 01.08.91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por JOSE AUGUSTO ALMEIDA SILVA.

ACORDAM os Membros da Sexta °limara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento parcial ao
recurso, para excluir da exioáncia a aplicação da TRD coma juros no

perlado de fevereiro a agosto de 1991, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente Julgado.
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tg, MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10930/001.492/92-50
ACORDAO Nr. 106-06.673

Sala das Sessões. em 08 de acosto de 1994

JOSE CARLOS GUIMARRES	 - PRESIDENTE

LUCIAN 4 /SQUITA SABINO DE FREIT S CUSSI - RELATORA

444-
VISTO EM	

l

H	 €Z, RRUDA MEN	 - PROCURADORA

SESSAO DE: 24 JAN 19 ee 	 FAZENDA NACIONAL

Participaram. ainda, do presente jul gamento, os seguintes Conselhei-
ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e JOSE FRANCISCO
PALOPOLI JUNIOR. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE ISLEB E FAUZE MI-
DLEJ (LICENCIADOS).



•

MINISTÉRIO DA FAZENDA

ff,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10930/001.492/92-50
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Recurso nr. :76.852

Aedo-dl:o nr. s106-7.033

Recorrente :OSVALDO ODES

REL#ITORIQ

Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatara

OSVALDO SOES, Já qualificado, por sua inventariante,

recorre da decisUo proferida pelo Delegado da Receita Federal em Lon-

drina, PR (fls. 47/52), de que foi cientificado em 08/02/93 (f is.

54), através de recurso protocolado em 09/03/93 (f is. 55/56).

Contra o contribuinte foi emitida Notificaçáo de Lança-

mento (fls. 31/38), na área do imposto de renda pessoa fisicap rela-

tiva aos Exercícios de 1988 e 1990 ? periodos-base 1987 e 1989, na qual

se exigiu um crédito tributário no valor de 3.418,87 UFIR„sendoe
impostos	 658,66
multa I	 459,59

juros de mora (até 07/92) 	 2.300,62

Referido lançamento foi decorrente do procedimento de

revi:~ das declaraçbes apresentadas sob açbo fiscal, em 02.12.91,

apurando-se:

- exerciclos de 1988 e 1989: o Lucro distribuido pela empresa Mecénica

Osvaldo Goes Ltda foi incluído indevidamente na declaraçao de rendi-

mentos como tendo sido tributado exclusivamente na fonte;
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Processo nr. 10930/001.492/92-50
ACORDAD Nr. 106-06.673

MHP. T R

Conselheira LUCIANA MESQUITA SABIND DE FREITAS CUSSI, Relatara

O recurso foi apresentado com observencia do prazo es-

tabelecido no art. 33 do Decreto no 70.235,de 5 de março de 1972, e

está assinado por representante do espólio. Assim, presentes seus re-

quisitos de admissibilidade, dele conheço.

Discute-se nesta fase recurtal, a tributacto por acrés-

cimo patrimonial a descoberto, insurgindo-se o recorrente contra a

tributacto mensal dos rendimentos omitidos.

No merece reparo a decisto recorrida, fundada nos ar-.
tigos 10 e 2o da Lei 7713/88, verbis:

"Art. lo	 Os rendimentos e ganhos de capital percebi-
dos a partir de lo de Janeiro de 1989, por pessoas fi-

• sicas residentes ou domiciliadas no Brasil, serto tri-
butados pelo imposto de renda na forma da legislaflo
vigente, com as modificaceses intriduzidas por esta Lei.

Art. 2o - O imposto de renda das pessoas flsicas será
• devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e

gabos de capital forem recebidos."

Protestousainda, o recorrente, pela tributagto decor-

rente de acréscimo patrimonial a descoberto evidenciado pela aquisiçto

de uma camionete D-10, em Julho de 1989, argumentando ter feito o pa-

gamento a prazo.
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Processo nr. 10930/001.492/92-50
ACORDA° Nr. 106-06.673

Através da Informação de fls. 45/46 a fiscalização o pi-

nou pela manutenção do crédito e assim rebateu os argumentos da defe-

sa:

3.1. Na forma da Lei 7.713/88, a partir de lo de ja-
neiro de 1989 passou a incidir Imposto de Renda sobre o
rendimento bruto percebido pelas pessoas físicas, men-
salmente, à medida que estes forem auferidos, portanto
improcedem as razões alegadas na impugnação pela tribu-
tacão do acréscimo patrimonial a descoberto apurado no
mês de julho/89.
3.2. Juros de mora foram calculados conforme disposto
no inciso I, do artigo 3o da Lei 8.218/91 e de acordo
com o item 1.3 da orientação do Boletim Central Ex-
traordinário nr. 068 de 16/agosto/91.-

A decisão recorrida (fls. 47/53), acatou os argumentos

da fiscalização quanto ao mérito e reviu de oficio o lançamento, por

erro de cálculo, excluindo do imposto o valor correspondente a 1,53

UFIR (fls. 35).

Regularmente cientificada da decisão, a inventariante

dela recorreu,conforme razões de fle.55/56, onde reeditou os termos da

impugnação.

E o relatório.
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- exercício de 1990: constatado acréscimo patrimonial a descoberto no

mês de julho de 1989 e recalculado o rendimento tributável correspon-

dente ao mês de dezembro de 1989, por inclusão indevida de lucros die-

tribuidos pela empresa da qual o contribuinte era sócio como rendimen-

tos tributados exclusivamente na fonte.

Tendo o contribuinte falecido em 17.02.92, foi a impug-

nação apresentada por sua esposa, em 14.08.92, com os seguintes argu-

mentos:

a) que a declaração de ajuste do exercício de 1990, ano-base de 1989
foi feita de acordo com o procedimento constante do Manual do Imposto

de Renda-Pessoa Física;

b) que a soma doe rendimentos sujeitos à Tabela progressiva e aqueles
sujeitos à tributação exclusiva na fonte cobrem a variação patrimonial

do citado exercício;

c) que não concorda com a autuação de acréscimo patrimonial a desco-

berto apurado mensalmente, arguindo que "em virtude da declaração de

bens e de declaracão de dívidas e ónus reais e outras posições como

sendo a situação em 31.12 de cada ano e não mensal, conforme consta da

notificação";

d) que a aquisição da camionete D-10, ano 1982, em julho de 1989 foi a

prazo, e, tendo em vista o falecimento do contribuinte, não foi possí-

vel precisar as condições do negócio;

•

e) discordou da aplicação do índice de 335,52% para o cálculo de juros

de mora, pois, de acordo com o Regulamento do Imposto de Renda aprova-

do pelo Decreto nr. 80.450/80, RIR/80, os juros de mora serão cobrados
à razão de 1% ao mês sobre qualquer débito com a Fazenda Nacional, a

partir do mês seguinte ao do vencimento.
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•
Mo anexou, entretanto, qualquer documento que compro-

vasse suas aleoactles, diante do que deve ser mantida a exioencia, por

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Relativamente aos juros de mora calculados com base na

TRD acumulada, peço venia para transcrever o voto do Conselheiro Paulo

Irwin, da 7a Cmara, que adoto como razbes de decidir:

"De todo o exposto extrai-se, coa facilidade. que:

1 - a aplicacWo da TRD como índice de correcào monetá-
ria é inconstitucional e foi afastada • tanto pelos
Tribunais, como pelo próprio executivo que, admitindo
expressamente sua incompatibilidade com o texto da Car-
ta Magna (E.M. das Medidas Provisórias nr. 297 e 298),
com essa fundamentação alterou a lei pertinente.

2 - Somente com a introducWo da Medida Provisória nr.
298 (Lei 8.218) a TRD tornou-se aplicável como índice
de Juro aos débitos fiscais, e esse diploma teve vioén-
cia a partir da data de sua publicacWor conforme dispbe
seu art. 43.

3 - A aplicacWo retroativa que vem sendo dada pelo Fis-
co a essa incidência de juros calculados pela TRD é
inadmissível: a Lei que introduz Onus para o contri-
buinte no pode retroaoir, eis que essa retroaçWo é de-
fesa no só em decorrência de preceitos da lei comple-
mentar mas principalmente porque é incompatível com o
texto constitucional. Com o dogma da protecWo da se gu-
rança jurídica, e com os princípios que, entrelaçados,
norteiam as ',acras de legislaçWo tributária, a saber:

a: o principio da previsibilidade (para a sociedade e o
Estado):

h) o princípio de que no se admite surpresa para o
efeito de agravar débito fiscal (segurança do contri-
buinte):

c) o princípio da estabilidade e segurança das relacbes
tributárias:

• d) o principio da isonomia:

e) o princípio da irretroatividade da norma tributária.



,

te• MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr. 10930/001.492/92-50
ACORDAI] Nr. 106-06.673

4 - E farta e veemente a jurisprudência. inclusive ema-
nada do Supremo Tribunal Federal, vedando esse efeito
retroativo, não só para as leis que aoravam a obrioação
principal, mas também para aquelas que aoravam os
acréscimos leoais, tais como a correção monetaria,a
multa de mora e os Juros de mora.

A propósito da própria TRD já se manifestou o Su-
premo, pelo pleno, em acuo direta de inconstitucionali-
dade, abordando inclusive a questão do direito inter-
temporal, para excluir toda a pretensão de aplicação
retroativa.

5 - Por consequência, é inadmissível a aplicação da TRD
relativamente ao período que antecedeu o início da vi-
oencia da Medida Provisória 298, vale dizer, 1.8.91,
período para o qual o índice de juros legal conhecido à
época pelos contribuintes era de 1%.

6 - Em outros termos, a aplicação retroativa da Medida
Provisória para o fim de aplicar ao período que medeou
de 1.2.91 a 1.8.91 uma taxa de juros então desconhecida
pelo contribuinte (TRDa) é inteiramente absurda e coli-
de frontalmente com os mais elementares princípios de
direito em oeral, e tributário em particular, desonran-
do a farta manifestação doutrinária e jurisprudencial
relativa ao direito intertemporal, notadamente naquilo
que se refere a agravamentos de débitos fiscais."

•
Por todo o exposto e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no mérito, dou-lhe provimento parcial, para excluir da exicien-

cia a aplicação da TRD como juros no período de fevereiro a 31 de ju-
lho de 1991.

Brasilia-DF., em 08 de acosto de 1994.

"<441-19 C-
.

•

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI - Relatora
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